
PintoMonteiro envia aoDCIAP
dadospara investigarSócrates
CasoFreeport

PGR solicita que se apure
alegados pagamentosao
ex primeiro ministro
Tribunal detectou fortes
indícios de corrupção

O procurador geral da República
PGR Pinto Monteiro enviou re
centemente aoDepartamentoCen
tral de Investigação e Acção Penal
DCIAP todos os elementos de que
dispunha no âmbito do caso Free
port e solicitouque se apure a even
tual intervenção do ex primeiro mi
nistro José Sócrates

O procurador geral da Repúbli
ca já remeteu à directora doDCIAP
Cândida Almeida os elementos em
poder daProcuradoria Geral da Re
pública cópia do acórdão do Tri
bunalColectivodoMontijo e umCD
contendo a gravação áudio da prova
testemunhalproduzidaemjulgamen
to disse ontemao PÚBLICO a PGR
Ao que o PÚBLICO apurou Pin

to Monteiro resolveu diligenciar a
situação junto do DCIAP apesar
da certidão extraída pelo Tribunal
do Montijo ainda não ter chegado
a esse departamento O procura
dor que cessa funções em Outu
bro contactou oDCIAP no final de
Julho logo após a decisão do pro
cesso ser tornada pública Na sua
decisão terá pesado o período de
férias judiciais que se aproximava

e que poderia atrasar mais o pro
cesso que não foi considerado
urgente explicou fonte judicial
O PÚBLICO tentou sem sucesso
contactar a directora do DCIAP
No final de Julho os juízes do

Tribunal doMontijo absolveram os
dois arguidos no processo Charles
Smith e Manuel Pedro do crime de
extorsão mas ordenaram a extrac
ção de uma certidão para quesejam
apurados todos os factos relativos
àeventual intervençãode JoséSócra
tesnocasoe aexistênciadealegados
pagamentos ao então ministro do
Ambiente Os juízesconsideramque
resultaram do julgamento fortes in
dícios desuspeitasde corrupção no
Ministério do Ambiente e na admi
nistração pública à datado licencia
mento do outlet de Alcochete Para
essa convicção contribuíram os de
poimentos de três testemunhascon
sideradas credíveis e que referiram
em tribunal que o antigo primeiro
ministro recebeupagamentos emdi
nheiro para viabilizar o projecto Os
juízes decidiram então extrair uma
certidão autónoma para que esses
alegados pagamentos sejam apura
dos e Sócrates se possa defender

Defender o nome
O colectivo de juízes recordou du
rante a leitura do acórdão que o an
tigo chefe de governo poderá assim
defender oseu nome apósnunca ter
sido ouvidoemqualquermomento
quer na fase de inquérito quer du
rante o julgamento como testemu
nha OprocessoFreeport teve origem

emalegadas ilegalidadesnaalteração
daZonade ProtecçãoEspecial doEs
tuáriodoTejo ZPET paraaconstru
ção do centro comercial
No final do julgamento Charles

Smith e Manuel Pedro resolveram
prestar declarações Manuel Pedro
admitiu ter ocorrido uma reunião
em Janeiro de 2001 com o então
ministro doAmbiente José Sócra
tes marcada pelo presidente da
Câmara de Alcochete na época
o socialista José Dias Inocêncio O
encontro terá juntado o autarca o
ministro o secretário de Estado do
Ambiente Rui Gonçalves Garry
Russel director comercial do Fre
eport Jonathan Rawnsely admi
nistrador do Freeport e Fernanda
Vara Castor na altura funcionária
da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território
Já no decorrer do julgamento Au

gusto Ferreira doAmaral advogado
e amigo deManuel Pedro disse que
o arguido lhe tinha referido que o
então ministro do Ambiente José
Sócrates tinha exigido 2 5milhões
de euros para viabilizar o complexo
comercial
O advogado de Sócrates Daniel

Proença de Carvalho rejeitou de
imediato a tese Ontem questiona
do pelo PÚBLICO o causídico não
quis comentar a solicitação de Pinto
Monteiro aoDCIAP Contudo em Ju
lho logo após a decisão do tribunal
ProençadeCarvalho considerou la
mentável queumtribunal retomeas
suspeitas combaseemdepoimentos
fantasistase puramente caluniosos
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